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Brasil e desfechos nutricionais: 
revisão sistemática

Cash transfer in Brazil and 
nutritional outcomes: a systematic 
review

RESUMO

OBJETIVO: Analisar a influência de programas de transferência condicionada 
de renda sobre desfechos relacionados à alimentação e nutrição de famílias 
beneficiadas no Brasil.

MÉTODOS: Foi realizada revisão sistemática da literatura com estudos 
de avaliação originais feitos no Brasil, incluindo ensaios clínicos e estudos 
observacionais. Foram consultadas as bases de dados PubMed, Scopus, Web of 
Science e LILACS, incluindo estudos publicados desde 1990. Analisaram-se os 
estudos segundo programa avaliado, participantes, delineamento da pesquisa, 
local de realização, principais conclusões, fatores de confundimento e limitações 
metodológicas. Os estudos foram classificados de acordo com o desfecho (estado 
nutricional, consumo alimentar e segurança alimentar e nutricional) e tipo de 
inferência para a associação com programas de transferência condicionada de 
renda (adequação, plausibilidade ou probabilidade).

RESULTADOS: Foram encontrados 1.412 documentos não duplicados. Quinze 
preencheram os critérios de elegibilidade e 12 destes avaliaram o Programa 
Bolsa Família. Cinco estudos de plausibilidade e dois estudos de adequação 
apontam uma influência positiva dos programas de transferência de renda no 
estado nutricional das crianças beneficiárias. A influência desses programas 
sobre o consumo alimentar foi analisada em um estudo de adequação de base 
populacional e três pesquisas transversais de plausibilidade em municípios 
diferentes. Todas indicaram maior consumo de alimentos entre os beneficiários. 
As três análises transversais de plausibilidade sugerem influência positiva desses 
programas na segurança alimentar e nutricional dos beneficiários. As principais 
limitações metodológicas apontadas foram corte transversal e dificuldades da 
coleta de dados, pequeno tamanho amostral e limitações do instrumento.

CONCLUSÕES: Os poucos estudos encontrados indicam associação positiva 
entre pertencer ao programa de transferência de renda e a melhoria da 
alimentação e nutrição das famílias beneficiárias no Brasil. Mais esforços para 
ampliação e qualificação de projetos de avaliações são necessários para avaliar 
de maneira mais abrangente o impacto desses programas no Brasil.

DESCRITORES: Renda. Programas Governamentais. Pobreza. Consumo 
de Alimentos. Estado Nutricional. Epidemiologia Nutricional. Segurança 
Alimentar e Nutricional. Revisão.

Revisão DOI:10.1590/S0034-8910.2013047004557
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Os programas de transferência condicionada de renda 
(PTCR) são políticas de proteção social que visam à 
inclusão social de famílias em situação de pobreza 
extrema. Em função da ampla abrangência da pobreza 
no mundo, cuja origem é complexa e multidimensional, 
os PTCR têm sido adotados por inúmeros países emer-
gentes nas duas últimas décadas.2,29

No Brasil, os primeiros PTCR surgiram nos anos 1990. 
Contudo, sua expansão territorial e numérica ocorreu 
apenas a partir de 2001 com a criação de programas 

ABSTRACT

OBJECTIVE: To analyze the influence of conditional cash transfer programs 
on diet and nutrition outcomes among beneficiary families in Brazil.

METHODS: A systematic review of literature was carried out with original 
evaluation studies conducted in Brazil, including all types of clinical trials and 
observational studies. The search was conducted in PubMed, Scopus, Web of 
Science and LILACS databases for papers published since 1990. The studies 
were analyzed according to the program evaluated, participants, study design, 
location, principal conclusions, confounding factors and methodological 
limitations. They were classified according to outcomes (nutritional status, 
dietary intake and food security) and level of evidence for the association with 
conditional cash transfer programs (adequacy or plausibility).

RESULTS: We found 1,412 non-duplicated papers. Fifteen met the eligibility 
criteria and twelve evaluated the Bolsa Família program. Five plausibility 
studies and two adequacy analyses indicated a positive influence of conditional 
cash transfer programs on nutritional status of the beneficiary children. The 
conditional cash transfer programs influence on dietary intake was analyzed 
in one population-based adequacy study and three cross-sectionals plausibility 
researches in different municipalities. All of them indicated that beneficiaries 
had higher food intake than non-beneficiaries. The three cross-sectional 
plausibility analyses suggest a positive influence of conditional cash transfer 
programs on the food security of the beneficiaries. The main methodological 
limitations found were using cross-sectional analysis and difficulties in data 
collection, small sample sizes and limitations of the instruments used.

CONCLUSIONS: The few studies found indicated a positive association 
between Brazilian conditional cash transfer programs and improvements in the 
recipients’ diet and nutrition. Greater efforts to widen and qualify evaluations 
are needed in order to assess more comprehensively the impact of conditional 
cash transfer programs in Brazil.

DESCRIPTORS: Income. Government Programs. Poverty. Food 
Consumption. Nutritional Status. Nutritional Epidemiology. Food 
Security. Review.

INTRODUÇÃO

federais, como: Programa Bolsa Escola, Programa 
Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão Alimentação. 
Esses programas se apresentaram ainda mais focali-
zados na pobreza extrema e grande parte passou a exigir 
o cumprimento de algum tipo de condicionalidade, 
como, por exemplo, cumprir o calendário vacinal da 
criança ou estabelecer uma frequência escolar mínima.a 
Em 2003, os recursos federais foram centralizados em 
um único e atual programa, o Programa Bolsa Família 
(PBF), que até o final de 2012 já havia beneficiado 
cerca de 13,9 milhões de famílias.b O acompanhamento 

a Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Evolução dos recursos dos programas de transferência de renda. Cad SUAS. 
2008;3(3). Disponível em: http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas/cadernos/cadernos-suas-
evolucao-dos-recursos-dos-programas-de-transferencia-de-renda
b Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Relatórios de Informações 
Sociais. Brasília (DF); s.d. [citado 2013 jan 26]. Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/



1161Rev Saúde Pública 2013;47(6):1159-71

das condicionalidades em saúde, que envolvem o 
monitoramento do crescimento e desenvolvimento e 
da vacinação infantil e a realização de consultas no 
pré-natal e puerpério de gestantes, teve sua cobertura 
ampliada de 10,0%, em 2005, para cerca de 70,0% das 
famílias beneficiárias do PBF, em 2011.c

A contribuição dos PTCR tem sido positiva espe-
cialmente para o enfrentamento das desigualdades 
sociais. Entre 2001 e 2005, a desigualdade social 
brasileira foi reduzida em cerca de 20,0% no país 
como um todo, e em quase 50,0% na região Nordeste, 
que conta com a maior cobertura desses programas.6,d 
Quanto ao impacto dos PTCR sobre a saúde da popu-
lação beneficiada, os resultados ainda são escassos, 
havendo, entretanto, evidência de que a redução das 
desigualdades sociais e a melhoria do poder aquisitivo 
das famílias levam à queda da desnutrição e da morta-
lidade em crianças.13,33 Entre 2004 e 2009, verificou-se 
que o PBF contribuiu para a redução da mortalidade 
infantil em municípios brasileiros.22

Há consenso no Brasil sobre a necessidade da manu-
tenção e aprimoramento da transferência condicionada 
de renda. A presença de PTCR, aliada a políticas de 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde e programas 
focados em educação e seguridade social, possibilita 
a quebra do ciclo intergeracional da pobreza e, por 
consequência, resulta em melhoria da situação de saúde 
e qualidade de vida da população.2,e

Avaliações sobre o impacto dos PTCR nas condições 
de alimentação e nutrição das famílias beneficiadas têm 
mostrado resultados díspares, havendo, até o presente, 
apenas uma revisão de literatura sobre o impacto do 
PBF na segurança alimentar e nutricional, porém não 
sistemática e sem analisar o nível de evidência dos 
resultados obtidos.1

O objetivo deste estudo foi analisar a influência dos 
programas de transferência condicionada de renda 
sobre desfechos relacionados à alimentação e nutrição 
das famílias beneficiadas.

MÉTODOS

Realizou-se uma revisão sistemática de literatura 
centrada na pergunta norteadora: “Programas de 
transferência condicionada de renda são capazes 
de influenciar a alimentação e nutrição das famílias 
beneficiárias no Brasil?”. A apresentação da revisão 

c Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica, Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição. 
Acompanhamento das condicionalidades da saúde do Programa Bolsa Família (1ª vigência de 2011). Brasília (DF); 2011. (Nota Técnica 
2011). [citado 2012 set 12]. Disponível em: http://189.28.128.100/nutricao/docs/geral/nt2011_vigencia1.pdf
d Barros RP, Carvalho M, Franco S, Mendonça R. A queda recente da desigualdade de renda no Brasil. In: Barros RP, Foguel MN, Ulyssea G, 
organizadores. Desigualdade de renda no Brasil: uma análise da queda recente. Brasília (DF): IPEA; 2007. v.1, cap 2, p. 107-27.
e Barreto ML, Teixeira MG, Morais Neto OL, Duarte EC. Considerações finais: programas de transferência de renda e o Sistema Único de 
Saúde: potencializando o impacto das ações. In: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. Saúde Brasil 2010: uma análise da 
situação de saúde e de evidências selecionadas de impacto de ações de vigilância em saúde. Brasília (DF); 2011. p. 367-72.

foi baseada nas diretrizes do protocolo PRISMA para 
revisões sistemáticas e meta-análises.7

No que se refere aos critérios de inclusão, foram 
buscados estudos originais, realizados no Brasil e 
publicados em periódicos indexados nas bases de 
dados selecionadas pelos pesquisadores, que conti-
nham ao menos um desfecho relacionado à alimen-
tação e nutrição, como consumo alimentar, segurança 
alimentar e nutricional e/ou estado nutricional da 
população beneficiária. Permitiu-se apenas a inclusão 
de estudos do tipo ensaios clínicos (aleatorizados ou 
não) ou observacionais (transversais ou longitudinais, 
com ou sem grupo controle), publicados a partir de 
1990, nos idiomas português, inglês ou espanhol. 
Optou-se por não incluir documentos oficiais de 
avaliação dos PTCR.

Como estratégia de busca para seleção dos estudos, 
foram consultadas as bases de dados Web of Science, 
Scopus, PubMed e LILACS.

Consideraram-se os seguintes limites de busca: estudos 
em humanos, publicados em português, inglês ou espa-
nhol e com data de publicação entre janeiro de 1990 
e 15 de julho de 2013. Dois conjuntos de intersecção 
de termos de busca bibliográfica foram combinados: 
Transferência de renda [transferência de renda (cash 
transfer), programa de transferência de renda (cash 
transfer program), transferência condicionada de 
renda (conditional cash transfer), Bolsa Família, Bolsa 
Alimentação, Programas de Nutrição e Alimentação 
(Nutrition Programs), política social (public policy), 
pobreza (poverty), programas governamentais 
(government program), assistência pública (public 
assistance), renda (income)] e Alimentação e nutrição 
[alimentos (food), dieta (diet), consumo alimentar 
(food consumption), hábito alimentar (food habits), 
segurança alimentar e nutricional (food security), 
estado nutricional (nutritional status), antropome-
tria (anthropometry, anthropometry measurements), 
avaliação nutricional (nutritional assessment)].

Para a busca nas bases de dados PubMed, Web of 
Science e Scopus foi incluído o termo Brasil (Brazil). 
No LILACS a inclusão desse termo limitaria a busca, 
visto que nessa base de dados são frequentes os estudos 
conduzidos em municípios brasileiros e publicados em 
revistas nacionais, os quais não fazem menção ao País.

Cada termo foi cruzado individualmente com outro, 
garantindo a inclusão de todos os artigos relacionados 
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ao tema. Foram pesquisadas também as listas de 
referência dos artigos, com a finalidade de identificar 
estudos originais publicados e não localizados na busca. 
Contudo, essa estratégia complementar de busca não 
trouxe resultados adicionais para a presente revisão. A 
organização e seleção dos artigos foi realizada com o 
auxílio do programa EndNoteWeb (versão 3.4).

Inicialmente, dois dos autores avaliaram os títulos e 
resumos dos artigos, rejeitando aqueles que não aten-
diam aos critérios de inclusão. O texto completo foi 
consultado para confirmar a elegibilidade de estudos 
em caso de dúvidas. Quando não houve concordância 
entre os dois avaliadores, outro autor examinou o artigo. 
Todos os estudos foram julgados segundo os critérios 
previamente estabelecidos de modo independente entre 
os autores.

Os artigos foram sistematicamente revisados, agru-
pados de acordo com a categoria de desfecho (consumo 
alimentar, segurança alimentar e nutricional e estado 
nutricional). Os estudos foram avaliados segundo qual 
o PTCR estudado, participantes (população de estudo, 
tamanho da amostra, presença de grupo controle), 
delineamento do estudo, local e data de realização, 
desfecho, principais conclusões e ajuste para fatores 
de confundimento, além das limitações metodológicas 
apontadas pelos autores. Adicionalmente, utilizou-se o 
referencial teórico de avaliação de programas e políticas 

em saúde pública para julgar o nível de evidência forne-
cido pelos estudos e dessa forma classificá-los. Eles 
poderiam ser classificados em estudos de adequação, 
plausibilidade ou probabilidade, sendo as duas últimas 
categorias passíveis de ter controle histórico, interno 
ou externo.5

Dada a heterogeneidade dos desenhos de estudo, 
desfechos e análises, conduziu-se análise narrativa de 
acordo com a categoria de desfecho. Para os desfechos 
relacionados ao estado nutricional, foram selecio-
nados estudos que avaliaram dados antropométricos 
de crianças e adultos; para os desfechos referentes 
ao consumo alimentar, selecionaram-se estudos que 
avaliaram o consumo efetivo de alimentos, a percepção 
do consumo alimentar ou a frequência de consumo de 
alimentos. Por fim, em relação à segurança alimentar 
e nutricional, selecionaram-se estudos que aplicaram a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar para avaliar 
o acesso aos alimentos.

RESULTADOS

A estratégia de busca resultou na identificação de 1.412 
documentos, não duplicados, dos quais 1.397 não aten-
deram aos critérios de elegibilidade, resultando em 15 
artigos para análise. O processo completo de seleção 
dos artigos pode ser visto na Figura.

1.380 excluídos,sendo:
- 1.342 por não pertencer ao escopo de investigação ou 
não conduzidos no Brasil
- 38 documentos como teses, livros, relatórios de pesquisa

1.412 documentos
Não duplicados

32 artigos atenderam aos critérios de
inclusão e exclusão na 1ª triagem

15 artigos incluídos ao
final da 2ª triagem para análise

17 excluídos, sendo
- 6 não envolvem os desfechos de interesse
- 5 comentários ou revisão
- 3 resumos de congresso
- 3 documentos oficiais (governo ou organismo internacional)

Figura. Processo de seleção dos estudos.



1163Rev Saúde Pública 2013;47(6):1159-71

Foram selecionados nove estudos que avaliaram a influ-
ência de PTCR sobre o estado nutricional, para os quais 
foram descritos os métodos, principais resultados e 
limitações metodológicas, segundo o nível de evidência 
obtida (Tabela 1). Todos os estudos foram realizados 
com amostras de abrangência municipal, estadual ou 
regional, dos quais quatro utilizaram grupo controle e 
ajuste para fatores externos e apenas um foi de base 
populacional. Dois dos estudos realizaram análise 
longitudinal, sendo os demais transversais.

Apenas um dos estudos avaliou o Programa Bolsa 
Alimentação (PBA),14 que envolveu duas etapas: uma 
transversal e uma coorte retrospectiva, realizadas em 
quatro municípios da região Nordeste, onde o programa 
havia sido implementado há pelo menos seis meses. Foi 
o único estudo que obteve evidência de plausibilidade 
com controle interno, pois os domicílios beneficiários 
foram comparados com domicílios elegíveis para 
receber o benefício, mas que foram excluídos por erros 
administrativos no cadastro. Foram aferidas medidas 
antropométricas nos grupos intervenção e controle 
(pareados individualmente), e até dez medidas de 
pesos referidas foram anotadas do Cartão de Saúde 
da Criança para uma subanálise longitudinal (coorte 
retrospectiva). Concluiu-se que as crianças incluídas 
no PBA possuíam menor escore-z inicial e ganharam 
menos peso (menos 31 g) em relação às crianças não 
beneficiadas nos primeiros seis meses de programa.

Predominaram os estudos do tipo plausibilidade com 
controle externo nas avaliações de impacto do PBF 
sobre o estado nutricional, nos quais os indivíduos 
beneficiários foram comparados com outros não 
beneficiários que possuíam características socioeco-
nômicas semelhantes. Um dos estudos originou-se 
das pesquisas realizadas na ocasião da campanha de 
vacinação em regiões com alta vulnerabilidade social 
do País, com cerca de 15 mil crianças.17 Nesse estudo, 
o pertencimento ao PBF aumentou em 26,0% a chance 
de as crianças possuírem escore-z para altura/idade e 
para peso/idade adequados após o controle por fatores 
externos. Em concordância, outro estudo realizado em 
sete comunidades rurais, na região Norte, constatou 
incremento de 0,25 na média de escore-z para altura/
idade entre crianças beneficiárias do PBF, com ajuste 
para fatores socioeconômicos.20 Esse estudo comparou 
a evolução do estado nutricional em um intervalo de 
cinco anos (antes e após a implementação do programa), 
em uma amostra de cerca de 204 indivíduos menores 
de 18 anos de idade.

Não foi encontrado efeito do PBF sobre o estado nutri-
cional das crianças beneficiárias em quatro estudos 
do tipo plausibilidade com controle externo. Dois 
deles15,16 utilizaram diferentes abordagens analíticas 

em um mesmo estudo transversal realizado em uma 
amostra de 446 crianças em um município na região 
Sudeste. Porém, nenhuma das abordagens encon-
trou associação entre pertencer ao PBF e o estado 
nutricional (escore-z para peso/idade e altura/idade 
contínuo ou categorizado em desnutrição ou não), 
mesmo com ajuste para fatores externos. Os demais 
possuíam delineamento transversal e foram realizados 
com amostra de 164 crianças de uma cidade na região 
Nordeste25 e amostra de 115 crianças de um município 
na região Sudeste.18 Ambos não encontraram dife-
renças estatisticamente significativas entre as médias 
de escore-z para peso/altura, peso/idade e altura/idade 
ou na prevalência de déficit estatural e sobrepeso entre 
beneficiários e não beneficiários do PBF, sem ajustes 
para outros fatores.

Entre os estudos de adequação, considerados aqueles 
que avaliaram apenas a população beneficiária sem 
grupo controle, apontou-se a necessidade de imple-
mentação de ações em alimentação e nutrição voltadas 
aos beneficiários do PBF. Em estudo transversal de 
base populacional realizado em um município na 
região Sul do País, a prevalência de excesso de peso 
na população adulta atendida foi de mais de 50,0% e 
o risco aumentado para doenças cardiovasculares foi 
próximo de 30,0%.10 O estudo que avaliou as dispa-
ridades regionais no estado do Sergipe, com dados 
do SISVAN/DATASUSf de 2008 a 2010, concluiu 
que nas regionais de saúde com menor Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) houve maior preva-
lência de sobrepeso e obesidade entre as crianças 
beneficiárias do PBF.28

Os cinco estudos que avaliaram a relação entre os PTCR 
e o consumo alimentar estão apresentados na Tabela 2. 
Todos foram estudos transversais e apenas um utilizou 
amostra representativa nacional, porém não realizou 
comparação com grupo controle.

Os três estudos de plausibilidade identificados 
apresentaram grupo controle externo e avaliaram a 
diversidade da dieta de beneficiários dos PTCR.18,19,25 
O primeiro concluiu que houve um aumento na 
ingestão de proteínas (de cerca de 10 g) e adequação 
no consumo de proteínas entre os beneficiados pelo 
programa, sem ajuste para outros fatores.19 O segundo 
estudo25 encontrou associação entre a inclusão no 
PBF com a elevação no consumo de itens alimentares 
processados industrialmente, com elevada concen-
tração de açúcar adicionado (chance de consumo 
3,1 vezes maior para beneficiados). No município de 
Belo Horizonte, maior fracionamento das refeições e 
maior consumo de queijo, leite, fast-food e doces nos 
intervalos da escola foram verificados entre as crianças 
beneficiárias do PBF.18

f Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Departamento de Informática do SUS – SISVAN/DATASUS. Disponível em: http://tabnet.
datasus.gov.br/cgi-win/SISVAN/CNV/notas_sisvan.html
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Um dos estudos de adequação avaliou a percepção dos 
beneficiários do PBF sobre o consumo alimentar em 
uma amostra representativa dos domicílios incluídos 
no programa. Após sua entrada, as famílias repor-
taram maior consumo de todos os grupos de alimentos 
avaliados, porém sem associação com o tempo de 
recebimento do benefício. Ainda, quanto maior o valor 
do benefício, maior a ingestão de todos os grupos de 
alimentos.8 O segundo estudo9 avaliou a alimentação de 
747 beneficiários do PBF de um município da região Sul 
pelo Índice de Qualidade da Dieta (IQD). Concluiu-se 
que a maioria dos beneficiários possuía dieta inade-
quada e que, apesar da alta mediana de consumo de 
feijão e carnes, cerca de 45% não consome hortaliças, 
leite e outros produtos lácteos.9

Ainda, foram identificadas três avaliações de impacto 
de PTCR sobre a situação de segurança alimentar e 
nutricional dos beneficiários, todas transversais do 
tipo plausibilidade com controle externo (Tabela 3). 

Em dois dos estudos observou-se que as famílias em 
pior situação de segurança alimentar e nutricional 
foram selecionadas para o recebimento da transfe-
rência de renda.27,30

No estudo realizado com amostra representativa do 
Brasil, encontrou-se aumento significativo de 8,0% 
na chance de segurança alimentar e nutricional entre 
famílias beneficiadas pelos programas existentes em 
2004 (Cartão Alimentação, Beneficio de Prestação 
Continuada, Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil e Bolsa Alimentação), para cada R$ 10,00 
de aumento no valor do benefício, após seleção das 
famílias com baixa renda e ajuste por variáveis socio-
demográficas.27 O estudo realizado em municípios do 
estado da Paraíba constatou uma redução de 4,8% na 
prevalência de insegurança alimentar grave, ajustada 
para renda, entre famílias inscritas em diferentes PTCR 
ao compará-las com famílias não beneficiárias no menor 
nível de renda.30 O terceiro estudo avaliou a insegurança 

Tabela 3. Descrição dos estudos de avaliação da influência dos programas de transferência condicionada de renda sobre a 
segurança alimentar e nutricional dos beneficiários no Brasil.

Autores/ 
Programa

Participantes
Delineamento 

do estudo
Local e data Desfecho Principais conclusões

Limitações 
metodológicas

Estudo de plausibilidade com controle externo

Segal-Correa 
et al27

Conjunto de 
programas

56.037 
domicílios 
brasileiros 
com renda 
per capita 
inferior a 
R$ 260,00

Estudo 
transversal

Brasil 
(dados 
secundários 
da PNAD 
realizada 
em 2004)

Segurança 
alimentar ou 
IA leve e IA 
moderada 
ou grave 
(EBIA)

Acréscimo de 10 
reais nos valores 
da transferência 
aumenta 8,0% 
na chance de 
Segurança alimentar 
na família, após 
ajuste por variáveis 
sociodemográficas.

Estudo transversal 
não permite a 
obtenção de 
conclusões sobre o 
efeito do programa.

Vianna et al30

Bolsa 
Escola, Vale 
gás, Bolsa 
Alimentação, 
Bolsa Família

4.533 
famílias

Estudo 
transversal 
de base 
populacional

14 
municípios 
do interior 
do Estado 
da Paraíba 
em 2005

Segurança 
alimentar, 
IA leve, 
moderada 
ou grave 
(EBIA)

Ao comparar famílias 
com renda per capita 
< R$25,00, verificou-
se menor prevalência 
de IA grave entre 
famílias inscritas nos 
PTCR (redução de 
4,8%), após ajuste 
para renda.

Não foi possível 
classificar as famílias 
com mais de um 
salário mínimo 
mensal. Estes dados 
ainda não são 
suficientes para 
um diagnóstico de 
avaliação do impacto 
desses programas, 
pela inexistência 
de parâmetros de 
comparação para a 
situação observada.

Dias et al3

PBF, 
Programa 
municipal 
Cesta Cheia, 
Família Feliz

172 
famílias que 
recebem 
auxílio dos 
Programas 
Bolsa 
Família e 
Cesta Cheia, 
Família Feliz

Estudo 
transversal 
de base 
populacional

1 unidade 
básica de 
saúde de 
município 
da região 
Sudeste
2009

Segurança 
alimentar, 
IA leve, 
moderada 
ou grave 
(EBIA)

28,0% encontravam-
se em segurança 
alimentar e 12,0% 
em insegurança 
alimentar grave.
Com o aumento da 
renda, a insegurança 
alimentar cai 
de forma mais 
significativa (p < 0,01).

Estudo transversal, 
não permite 
afirmar relações de 
causalidade entre a 
variável dependente 
(insegurança 
alimentar) e 
as variáveis 
independentes.

PTCR: Programas de transferência condicionada de renda; IA: Insegurança alimentar; EBIA: Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar; PNAD: Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar; PBF: Programa Bolsa Família
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alimentar em 172 famílias usuárias de uma unidade 
básica de saúde na região Sudeste.3 Foi verificado que 
12% dos entrevistados estavam em situação de inse-
gurança alimentar grave, porém não foi informada a 
proporção de beneficiários e não beneficiários do PBF 
e do PTCR municipal “Cesta Cheia, Família Feliz”.

A maioria das limitações metodológicas apontadas por 
todos os estudos foram relacionadas ao corte transversal 
da coleta de dados, que não permite confirmar a exis-
tência de uma relação causal entre pertencer ao PTCR 
e o desfecho estudado. Ainda, o pequeno tamanho 
amostral, dificuldades na coleta de dados e limitações 
do instrumento utilizado também foram apontados 
como fatores limitantes dos estudos.

DISCUSSÃO

Este trabalho buscou e revisou de maneira sistemática 
os estudos sobre a avaliação do impacto dos PTCR 
sobre o consumo alimentar, o estado nutricional e a 
segurança alimentar e nutricional das famílias bene-
ficiárias no Brasil. Dentre os estudos encontrados, 
constatou-se que a maior parte obteve evidências de 
plausibilidade e avaliaram como positivo o impacto 
dos PTCR sobre o estado nutricional das famílias 
beneficiárias, principalmente das crianças. Quanto 
aos demais desfechos, as poucas avaliações existentes 
indicam haver associação entre pertencer ao PTCR e o 
aumento do consumo de diferentes grupos de alimentos 
e da segurança alimentar e nutricional dos beneficiários.

Em relação ao delineamento dos estudos, alguns foram 
criteriosos na seleção do grupo controle com caracterís-
ticas socioeconômicas semelhantes para a comparação 
com os indivíduos beneficiários14,19,20 e outros obtiveram 
amostras de base populacional e representativas da 
população alvo.8,27,30 Porém, em outros estudos foram 
identificados problemas metodológicos que compro-
metem a interpretação dos resultados e enfraquecem a 
evidência obtida, como a seleção de amostra de conve-
niência, o pequeno tamanho amostral18,19,25 e a falta de 
ajuste para variáveis de confundimento.9,16

Evidências obtidas em estudos de plausibilidade são 
úteis e confiáveis para a avaliação do impacto de 
programas e políticas públicas. Apesar de não possuírem 
máxima validade interna pela falta de aleatorialização 
na amostragem, podem fornecer resultados consistentes 
sobre o efeito de determinado programa com o uso de 
estratégias que fortalecem a evidência. Entre as estra-
tégias mais frequentes estão o uso de grupo controle 
semelhante para características que podem influenciar 
o resultado, o ajuste para efeitos de confundimento e 
a análise de efeito dose-resposta. Já as evidências de 
adequação podem ser ferramentas para gestores acom-
panharem a evolução de determinados indicadores ao 
longo do tempo, desde que acompanhadas de outros 

estudos que mostrem a influência isolada do programa 
sobre esses indicadores.31

Acredita-se que para a avaliação de impacto de PTCR, 
que são programas abrangentes e de larga escala, não 
seria necessário obter inferência de probabilidade, tal 
como foi possível observar em estudo controlado e 
aleatorizado no México,23 em razão de peculiaridades 
na implantação do programa de transferência de renda 
mexicano. A realização de um estudo desse tipo no 
Brasil não seria viável por questões éticas, uma vez que 
não seria possível sortear as famílias que receberiam 
ou não o benefício, e pela dificuldade de controlar 
todo o complexo caminho causal entre a transferência 
de renda e o seu efeito sobre a alimentação e nutrição 
dos beneficiários.31

Para avaliação do status de alimentação e nutrição 
de populações em vulnerabilidade social não há um 
único indicador considerado padrão ouro, mas é 
possível obter uma combinação de indicadores que 
avaliem diferentes aspectos como saúde, economia, 
comportamento e a percepção dos indivíduos estu-
dados. Na presente revisão, foram selecionados três 
desfechos nutricionais que possuem relação com o 
nível de renda, cuja combinação fornece um panorama 
mais completo sobre o impacto dos PTCR sobre a 
alimentação e nutrição dos beneficiários.12 Os indica-
dores quantitativos analisados foram a antropometria 
(principalmente em crianças) e o consumo alimentar, 
que aferem a adequação do aporte energético e de 
nutrientes e os hábitos alimentares da população.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o estado 
nutricional avaliado por medidas antropométricas é 
um indicador ideal para estudos que visam investigar 
a desigualdade na atenção em saúde e no desenvolvi-
mento econômico35 e por isso tem sido uma medida 
clássica nos estudos que avaliam políticas públicas. 
As deficiências nutricionais na primeira infância – 
fortemente associadas às condições de desigualdade 
social – podem ser revertidas por meio de melhorias 
gerais nas condições de vida. Esse fenômeno (chamado 
de catch-up) ocorre de forma mais exitosa quando as 
melhorias ocorrem na primeira infância.21,35 Já a medida 
do consumo alimentar individual permite a obtenção de 
informações precisas sobre a dieta, porém necessita de 
um grau elevado de logística e treinamento. Esses dados 
podem ser utilizados para validar informações obtidas 
de pesquisas de orçamento familiar, que proveem dados 
representativos sobre a aquisição de alimentos no nível 
domiciliar com menor custo.4 Tanto o consumo quanto 
a aquisição de alimentos indicam de que maneira a 
renda familiar é revertida em alimentação e como as 
famílias se comportam com o recebimento da transfe-
rência de renda.

O terceiro desfecho empregado foi a avaliação da 
segurança alimentar e nutricional das famílias com 
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o uso da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. 
Essa é uma escala traduzida e adaptada para a popu-
lação brasileira que avalia a percepção das famílias em 
relação à fome. É considerada um indicador qualitativo 
do status de alimentação e nutrição da população e um 
método mais direto de avaliar o acesso à alimentação 
adequada. Porém, ainda é um método relativamente 
recente, o que gera dúvidas sobre sua capacidade de 
avaliar formas menos graves de insegurança alimentar 
crônica e de ser utilizado como marcador de segurança 
alimentar e nutricional para avaliação de impacto 
em estudos de intervenção.34 O uso da escala é uma 
estratégia válida para avaliar a percepção em relação 
à melhoria das condições de segurança alimentar com 
o recebimento do benefício. Porém trata-se de uma 
concepção subjetiva e de difícil controle para outras 
variáveis que podem alterar nessa relação, como a 
influência de políticas públicas de outras áreas além 
da assistência social.

Outros estudos que avaliam o impacto dos PTCR 
sobre desfechos relacionados à alimentação e nutrição 
foram encontrados nas listas de referências dos 
artigos selecionados, mas não foram incluídos nesta 
revisão por não estarem publicados em periódicos 
indexados. A versão de um estudo em particular que 
foi excluído, citada em diversos artigos, é apresentada 
como documento “preliminar e incompleto”.g Esforços 
foram feitos no sentido de localizar a publicação 
final; contudo, não obtivemos resposta dos autores e 
optamos por não incluí-lo.

Ainda, optou-se por não inserir documentos oficiais 
de avaliação dos PTCR, uma vez que tais resultados 
poderiam dar destaque apenas para resultados que 
favoreçam a manutenção dos programas, o que envie-
saria os achados desta revisão. De fato, verificamos 
que, nas avaliações conduzidas ou encomendadas 
pelo Governo Federal,h,i os PTCR apresentam impacto 
positivo na redução da desigualdade social, na situação 
de segurança alimentar e nutricional e do estado nutri-
cional. Ademais, alguns dos estudos que entraram na 

revisão14,17 utilizaram dados de pesquisas realizadas pelo 
Governo Federal e a inclusão dos documentos oficiais 
resultaria na avaliação duplicada de resultados.

Entre as principais fontes de erros na avaliação do 
impacto de programas estão a ausência de avaliação, 
o uso de métodos inadequados e a falta de avaliação 
do processo e contexto em que o programa está inse-
rido.32 Para além dos estudos localizados na presente 
revisão, observando o conjunto de estudos sobre 
PTCR brasileiros, é possível identificar vários desses 
erros, principalmente no que diz respeito à ausência de 
avaliação de processo. Nota-se que no Brasil os PTCR 
foram implementados antes de se planejar a etapa de 
avaliação. Dessa forma, o que se encontra são apenas 
avaliações que utilizam indicadores de impacto, mas 
não de processo (oferta, utilização e cobertura). Dada 
a complexidade da influência dos PTCR no Brasil, 
estudos de implementação e avaliação de processo são 
importantes para verificar se a falta de efeito resulta de 
uma falha no programa ou uma falha na avaliação.24 Tais 
achados poderiam melhorar o impacto dos programas 
ao indicarem previamente necessidades de mudanças 
e alterações em sua condução.5 Entre os estudos que 
avaliaram a implementação dos PTCR no Brasil, 
identificou-se que a presença de lacunas na legislação 
e na organização e estrutura burocrática dos municípios 
dificultou o desempenho na cobertura e impacto tanto 
do PBF11 quanto dos programas antecedentes.26

De maneira geral, os poucos estudos encontrados 
indicam haver uma associação positiva entre pertencer 
ao PTCR e a melhoria da alimentação e nutrição das 
famílias beneficiárias no Brasil, ainda que sem padro-
nização de indicadores e validade externa, impossi-
bilitando uma avaliação robusta da relação entre os 
PTCR e os desfechos estudados. Novos estudos que 
utilizem padrões de avaliação com rigor metodológico, 
indicadores definidos e mensurados de forma adequada 
e acurada são necessários para elucidar os impactos de 
PTCR sobre a alimentação dos beneficiários, a partir 
de evidências de alta qualidade.

g Olinto P, Flores R, Morris S, Veiga A. The Impact of the Bolsa Alimentação Program on food consumption. Apresentado no Annual Meeting of 
the International Association of Agricultural Economists Durban; 2003 Ago 16-22; Durban, South Africa. Disponível em: http://siteresources.
worldbank.org/EXTLACREGTOPPOVANA/Resources/OlintoFloresMorrisVeigaimpactcofbolsadealimentacaoprogram.pdf
h Santos LMP, Guanais F, Porto DL, Morais Neto OL, Stevens A, Escalante JJC, et al. Peso ao nascer entre crianças de famílias de baixa renda 
beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa Família da Região Nordeste (Brasil): pareamento entre CadÚnico e Sinasc. In: Ministério 
da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. Saúde Brasil 2010: uma análise da situação de saúde e de evidências selecionadas de impacto 
de ações de vigilância em saúde. Brasília (DF); 2011. cap.13, p.271-93.
i Vaitsman J, Paes-Sousa R, organizadores. Avaliação de políticas e programas do MDS: resultados: Bolsa Família e Assistência Social. Brasília 
(DF): Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação; 2007.
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